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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	 VEREADOR CARLOS APOLINARIO 
H0Jc. 

•t ÕDE0 MA' 2006 	 - PL PROJETO DE LEI N.° ;. 0206/26b6 

Cria, 	as 	COORDENADORIAS 	DAS 

BIBLIOTECAS COMUNITÁRIAS", nas regiões 

de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

R 

Artigo 1° - Ficam criadas, denominadas e implantadas as COORDENADORIAS DAS 

BIBLIOTECAS COMUNITÁRIAS, que passarão a integrar o organograma das 

Subprefeituras e deverão ser instaladas nas mesmas. 

Artigo 2° - Será implantado na Sede de cada Subprefeitura da Capital, uma 

Coordenadoria das Bibliotecas Comunitárias com os seguintes objetivos: 

I — Implementar as Bibliotecas Comunitárias na região; 

II — Criar estratégias para freqüência da população; 

III — Desenvolver critérios pedagógicos na aquisição do acervo; 

IV — Estimular o acesso fácil à leitura e a formação de uma comunidade de 

leitores, de jornais, revistas, clássicos da literatura brasileira e infanto-juvenil; 

V - Criar as campanhas de leitura solidária; 

VI— Organizar campanhas para doação de livros e revistas; 

VII — Desenvolver mecanismo que facilitem o acesso à leitura dos portadores de 

deficiência; 
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Parágrafo Único — É de responsabilidade da Coordenadoria providenciar 

autorização, junto ao órgão público para instalação e funcionamento das 

Bibliotecas Comunitárias em praças ou em espaços públicos. 

Artigo 3 0  - Compete à Secretaria Municipal de Cultura, proporcionar o suporte para 

organização e desdobramento das bibliotecas comunitárias em todos os 

quadrantes da cidade de São Paulo, bem como sua fiscalização. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 

devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel 

cumprimento. 

Artigo 5° - O poder executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua publicação. 

Artigo 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, 

VER OR ARLOS APOLINARIO 

IDER DO PDT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

VEREADOR CARLOS APOLINARIO 

JUSTIFICATIVA 

Quando pensamos no que seja uma Biblioteca, nem percebemos que a 

associamos ao tradicional: uma estante empoeirada de livros. Desta forma, ainda 

conservamos a idéia de que Biblioteca é aquele lugar onde se guardam  livros. Ela 

expressa uma noção única, fixa: a de local de estudo, leitura e consulta, como um 

templo inacessível. É o espaço das normas, das regras do silêncio absoluto, que 

incomoda a inquietude natural das pessoas. A proposta das Bibliotecas 

Comunitárias é a de romper esse isolamento. A partir daí, deve se tornar um 

espaço complementar da educação, em vez de mais um deposito de livros. Ela 

deve ser um local de reflexão constante e de discussão, onde, aí sim, será 

possível a verdadeira leitura, aquela em que o leitor participa, questiona, sonha...e 

vive, multiplicando e recriando conhecimentos. 

Por isso as Bibliotecas Comunitárias devem ser consideradas como verdadeiros 

centros de promoção cultural e formação autodidata, numa via de mão dupla com 

a comunidade, traz para próximo de si as pessoas interessadas em aperfeiçoar-se 

para melhor ajudar a diminuir o sofrimento das crianças e jovens da sua 

comunidade utilizando do conhecimento como ferramenta para o desenvolvimento 

social. 

Em São Paulo o geógrafo Aziz Ab' Saber, professor emérito da Universidade de 

São Paulo — USP, tem sido um orientador, e incentivador da leitura em nosso 

Município e com a colaboração de voluntários tem organizado diversas bibliotecas 

comunitárias. 

A exemplo disso, a ONG "Educa São Paulo", presidida pelo Sr. Devanir Amâncio 

tem participado dessa iniciativa, tendo organizado a "Bienal Alternativa do Livro" 

que ficou conhecida como a "Bienal do Po 	que teve lugar na Praça da Sé, 



Adehro 	 Pari:Nine:rd& 
como parte da Campanha Leitura Solidária. Este projeto educatiV -0,1W1Dém 

denominado "banquete literário" infelizmente, foi interrompido de forma arbitraria 

em razão da atuação de fiscais da subprefeitura da Sé, que apreenderam 

estantes, mesas, cadeiras, e mais de 2.500 (dois mil e quinhentos) livros. O 

evento consistia na oferta gratuita para leitura de livros, revistas e jornais do dia. 

Os transeuntes podiam consultar as obras no local ou, se residissem na região, 

poderiam retirá-los para devolução após cinco ou dez dias no local, ou na sede da 

entidade. 

A idéia de criar as Coordenadorias para as Bibliotecas Comunitárias tem o escopo 

de estimular tais iniciativas, atuando como orientadora na multiplicação desses 

eventos, objetivando o acesso do cidadão menos favorecido à leitura, à cultura e à 

informação. 

Pelo caráter construtivo da propositura e pelos benefícios que proporcionará, 

quando aprovado, conto com o apoio dos Nobres Pares para a sua aprovação. 

VEREADO: CARLOS APOLINARIO 

LIDER DO PDT 

• 
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RF. 100.406 

CÓPIA 
TERMO DE DECLARAÇÕES 

Aos 20 dias do mês de março de 2006, por volta das 17 horas, na Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente da Capital, onde se encontrava o Dr. CARLOS ALBERTO DE SALLES, - 
designado para o cargo de 3° Promotor de Justiça do Meio Ambiente da Capital, 
compareceu o Senhor DEVANIR AMANCIO, RG: 15.699.428-8, que declarou o seguinte: É 
Presidente da ONG "Educa São Paulo", sediada na rua do Ouvidor, n° 56 (Praça da 
Bandeira). Sua entidade organizou uma "Bienal Alternativa do Livro", conhecida como 
"Bienal do Pobre". Esse evento estava sendo localizado na praça da Sé, como parte da 
Campanha Leitura Solidária, mas foi impedido de continuar em razão da atuação de fiscais 
da subprefeitura da Sé. O evento consistia na exibição de livros revistas e jornais do dia. As 
pessoas podiam consultar as obras no locai ou, se fossem moradores das proximidades, 
retirá-las para devolução após cinco ou dez dias, no local ou na sede da entidade. A ação 
da subprefeitura inviabilizou a continuidade do evento. Havia uma autorização da 
municipalidade mas que não pode ser retirada em razão de não se ter localizado os 
assessores que fariam a emissão do documento necessário. O declarante entende que a 
entidade, promovendo atividade gratuita, estava realizando uma atividade cultural que 
caberia ao próprio município exercer, uma vez que há pessoas que não tem condições 
sociais e econômicas para visitar a Bienal do Livro no Anhembi e, nem mesmo, freqüentar a 
biblioteca Mário de Andrade. O acesso a cultura é dever do Estado, cabendo a ele 
incentivá-lo não reprimi-lo, como foi feito. Gostaria que o Ministério Público adotasse 
medidas para obter da municipalidade explicações quanto ao ocorrido e para evitar novas 
ocorrências do mesmo gênero. O declarante gostaria que fosse garantida a continuidade 
das atividades culturais de sua entidade, em especial aquela chamada " Banquetes de 
Leitura". O declarante foi avisado que o caso será encaminhado para a Promotoria de 
Cidadania da Capitai que possui atribuição _quanto a essa matéria. Nada mais havendo, 
pelo Promotor de Justiça foi determinada a rémessa da declaração à Promotoria de Justiça 
da Cidadania da Capital assinado pelo declarante. 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  039-1  2-e, 6  de 20  06 	11-1 o 1 c 	OG 	(a) 	  

Adelina acone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio alga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

0.1/ o / o( 

'Angela B din Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Solange.  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 

PARL 16-000512007 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0206/06 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, que 

visa criar as Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias nas regiões de cada 

Subprefeitura da Capital. 

Em que pesem os meritórios propósitos de seu ator, o projeto não- reúne 

condições de prosperar, como veremos. 

Com efeito, a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvadas aquelas de iniciativa privativa 

do Sr. Prefeito. 

No entanto, a proposta em apreço esbarra no disposto no art. 37, § 2°, inciso IV e 

70, inciso XIV, que prevêem a iniciativa privativa do Sr. Prefeito para a 

apresentação de projetos ..que versem , sobre a estrutura, organização e o 

funcionamento da administração municipal 

Desta forma, o Poder Legislativo ao adentrar na seara das matérias de iniciativa 

privativa do Executivo viola o principio constitucional da independência e harmonia 

entre os Poderes, previsto nos arts. 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição 

do Estado e 6° da Lei Orgânica do Município. 

P10206-06a 

17 _ RELCOM 
17-1013/2007 



Sala da Comisao de Co tituição e Justiça, em 

P10206-06a 

Folh R no_92...._ do o roc. 

tv.  °'? 	2O2 

Santos 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Consigne-se, finalmente, que já é entendimento pacífico da doutrina e 

jurisprudência no sentido de que nem mesmo a sanção pelo Sr. Alcaide tem o 

condão de sanar o vício de iniciativa. 

Ante o exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 
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I Folha n° 	D'( 
;. do processo A' 00-T(1.--Po . 
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1 	Técnico A cialistrativo 
RF 11.020 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUB SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2007. 

Memo SGP -2 n° 04/2007 

Ao Nobre Vereador 

Carlos Apolinario (PDT) 

O PL n° 206/06 de sua autoria, será tido como 
REJEITADO  em virtude de parecer pela  INCONSTITUCIONALIDADE  e 
ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, 
entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme o 
disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGELA BO IN ANDREONI 

Subsecretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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Lizia 
Técnico Adminátmlivo 

Câmara Municipal de São ult--2° — 
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO 

11 - REC 
11- 0013/2007 

RECURSO 

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79 
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário, 
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais 
constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o 
PL n.° 206/2006, "Cria as coordenadorias das bibliotecas comunitárias, nas 
regiões de cada subprefeitura da capital, e dá outras providências." 
proposição de minha autoria. Nessa consonância interponho o presente 
RECURSO, protestando pela apresentação das razões que, fundamentada e 
concatenadamente, alegarei, no momento oportuno, em plenário. 

Sala das Sessões 

CAR IS APOLINARIO 
EREADOR PFL 

RECEBIDO 	2/ 
Ern.,2-/0 	/e) 
às  13:C6  hora 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  

do . processo n. °  01 - 

 

de 2006 	05/01/2009 	 (a) 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

otizia esAito 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

L z 4"2:1 e 	eida eite 
S ervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Âhkt Bordin Andreoni 
Secret' ri de Apoio Legislativo 

SGP - 2 
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José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

José Roberto orrelra 
Assistente Parlamentar 

RF 140.702. 



13- RDS 
13- 00156/2009 

REQUERIMENTO 

}-Oharl° 	 ,71'ecew 
n° 	 02.°4.cie 	 

gt, 

José Roberto herre:ra 

Cama-na Municipal de São''PA,idUrt' 
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO — LIDER DO DEMOCRATAS 

Requeiro, com fundamento no art. 275, parágrafo 2.°, do 
Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos 
Projetos de Lei relacionados abaixo, de autoria do vereador 
Carlos Apolinario Líder do Democratas. 

PL 654/2008, PL 544/2007, PL 206/2006, PL 284/2005, 
PL 818/2005, PL 221/2002. 

• 	Sala das Sessões, 

VEWEAD2R CARLOS APOLINARIO 
LÍDER Do DEMOCRATAS 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1  

()I GQ0‘ 	 / 	c' cl do processo n° ,- 	de 20(4) 	3 	2- 	(a) 

dose Ret.crol-erreiro 
Assistente Parlamentar 

	

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

1D /2009 

Ângela rdin Andreoni 

Secretá ia de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  5G  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

	

SGP.33 	 "›- 	  de 20.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

31(03/03 

Pá' 

Inácio Veiga 
supervisorác Cot Go Proc. teg. 

EIGP-R2 
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Folha n°  J L 	do Proc. 

N° OJ- 0.2nó de 20 

Maria .1e liera 
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Técnico Ad flistrativo 
RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

• 	Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n°28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

 

Sala das Sessões, em 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Técnico Aomi istrativo 

RF 10.9 0 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
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RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

3 	PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras' 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 	PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42 	 Página 1 de 18 
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9 - PL 755/2003 , do N'ereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Folhan°_,,,U7 	do Proc. 
N° Od- 	W.)(X,  de(2000 

Mana J 	- llveira 
Técnico Ad t nistrativo 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo „LdUatiâLlykkau ......_ 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

10 - PL 792 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 - PL 610/2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1 	PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 

Folha n° J /-  	 do Proc. 

N°  03.- 0.206,   de 2006 
— 

/ 	 1 Mar 	dÇôiieira 
Técnico .dtP, istrativo 

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de -cada Subprefeitura 	PçfkaCa amxIdanc ias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

20 - PL 576 /1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 
no interior de parques municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52/2003 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

"Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currieulos" no Município de São Paulo. 
WDISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - PL 204 /2004 , do Vereador DALTON SIEVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7,707, de 17 de março de 1972, n° 
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4-de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
rearamento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SIL \ . NO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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24 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) 

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECE 

	

Folha n°,1 g 	do Proc. 

N°  (7_1-0,200  de 2000 

Marid J s Piveira 

	

Técnico d 	iistrativo 
RF 10.940 

 

  

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 - PL 	87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 
"no período de 31/03/64 a 15/08/79. 
~DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

33 - PL 313 /2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DIsdussÃo E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decon -entes de registros elaboradoS por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743 /2003 do Vereador ELISEU GAWIEL (PSB) 

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves - Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinopolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 	PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 	do Proc. 
N° 	()&200  de 2006 

A/lã+.  Oliveira 39 - PL 401 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 
Técnico dm istrativo 

RF 10.940 
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada ume~St11,prefe~asT.pedilF-Ele. 
compra de uniformes e outros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

40 - PL 683 /2007 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)  

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

• 
Denomina Praça" Francisco Assis "logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 	PL 131/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre 'a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366 /2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapiranga, âmbito da Subprefeitura de Capeia do Socorro, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n°  610 	do Proc. 

N° Oi -  0204,  de 20%,  
— 

Maria 	JeOTiveira 
Técnico Ad inistrativo 

R 1.9240 

49 - PL 472 /2001 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paul 
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824/2003 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 

especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - 
PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - 
PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 	47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no 

• Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da. Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 

Martins. Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 

Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 

bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	7 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 

incentivarem atividades culturais eiou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha ri ,' do Proc. 

N a  01 -0.2.20&  de 2000 
■ 

Mari 	" e Oliveira 
Técnico Ao inistrativo 

RF 10.940 

58 - PL 459 /2002 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Pau 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

59 - PL 555 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 do Vereador J00.11 HATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA GABRIEL! (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 104/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404 /2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de Higienopolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/0 I CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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.,
Folha ;I°  02)02i 	do Proc. 

No 0j-0(20(o  de 20(* 

68 - PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	_:," 	 Maria .1: -EÍtS,' e Oliveira 
--vv1:1,64.< 

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	

Técnico ci •nistrativo 
RF 10.940 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGAL....-- 
--.........IDADE 

69 - PL 41512003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	ty, 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 
^nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos 
ler atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro 'tabu Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
-providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) v 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02197, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação_ de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° t.Z.5 	do Proc. 

N° 0.1-0020  de 20%,  

78 	
( 

_PL 	98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 Maria J 	liveira 
Técnico Adm istrativo 

Cria o Quadro de Instrurnentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 RF 10.940 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

SI - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 
gr junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - - PL 229 /2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINII0 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo • portadores do vírus Hl V. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PI, 736/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WID114 MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410 /1999 , do Vereador WADID MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou ge eroMi.nOé(;M:7u1 51'4112,,,,di  

88 - PL 	14/2000 , do Vereador WADRI MUTRAN (PP) 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILE 

?r0C. 

N° 	o 	d52..o 

89 - PL 1012 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São 
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124 /2001 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

"Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 
Wempresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD1H MCITRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22/1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 4) limite máximo de 20 centímetros de altura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192 /1994 do Vereador WADDI MUTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	2111995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha ri` 	̀,5-  	do Proc. 
N° 0 á -- 0620 ,  de 2(06 

98 - PL 598/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
	

Maria JI 	 iveira 
Técnico dm istrativo 

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos 4a2.1swia&a:sRitas."1122aoss.assetés do 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644 /1995 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001 do Vereador WADIH NIUTRAN (PP) 

411 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342 /1996 , do 'Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

PL 542 /1994 , do ‘'ereador WAD1H MIITRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 545 /1994 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 026 	do Proc. 

N°  OiOOde9O0 

107 - PL 414/1995 , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP) 7 	
Maria J 	Oliveira 
Técnico Adm. .istrativo 

RP.1 ivs4p,...4...._ 
Obriga a instalação e utilizaç'ão de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam Fg-par ,ffies-e.vias.pék3 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD11-1 WRITRAN (PP) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 , do Vereador WAD111 MIITRAN (PP)  

Dá nova redação ao art. I° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - PL 697/1996 , do Vereador WADIR MUTRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h. 40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500 /1996 , do Vereador' WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130 /2001 do Vereador WiD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954, 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/0 I CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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117 - PL 643 /1995 , do Vereador WAD1H N1LITRAN (PP) 

Folha 	 do Proc. 
N° J-0020(.c  de 200 

Ma rfc. J 	5•eira 
Técnic 	n;strativo 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musi 	 rU.up,„artivo a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 
devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE 

1200k- PL 332/1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 do Vereador V ■ 'AD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

110 PL 1312/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77 /1999 do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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Folha n°  02,  g 	do Proc. 

N° Oí-Oc2Ôt de 20 Oá 

127 - PL 147 /1999 , do Vereador WADIFI IVRITRAN (PP) 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

- 	 e,  Maria J 	A'  

Técnico Ad inistrativo 
RF 10.940 

128 — PL 	80/1995 , do Vereador WADDI MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114 /2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 

410 centrais do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 doVereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248 /1995 , do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 

410 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159 /2001_ , do Vereador WADIFI NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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niha 	 do Proc. 

N8  0J- - 002,06  de 20% 

Nik-,irigt .3( 	Oliveira 
Técnico Adm istíativo 

 

137 _ PR 23 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota e aut„9.1415MaIURis„a=s4va 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

142ek- PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 	--- 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE " 

142 - PL 531/2004 , do Vereador WADIL1 MILITRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005 do Vereador WADII1 MUTRAN (PP) 

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

144 - PL 600 /2005 do Vereador WAD1H IVIIITRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684 /1998 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07189/7 , para Tenente-Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 -PL 935/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WADIH MUTRAN 
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Folha n'' 	do Proc. 
deo00 

147 - PL 531/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 Mariav ,e,‘ 	Oliveira 
Técnico Aclr nistrativo 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Ca 	R F 2 jW40,440,140,_, 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

148 - PL 170 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503/1998 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505 /1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	.s_..„.„-• 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Município de São Paulo. 

•DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
in desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 
.1".  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n` ±1 	do Proc. 

N" 0.1-0020 dep0 

MaTila(s; q Oliveira 
Técnico A:Jr, listrativo 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 p 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PAREC 

157 - PL 541/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ELEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36/1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. 
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das can -ocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1110 PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - PL 	83/1995 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83/2001 , do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n° 	g...., 	do proc. 

N° O 0226)  de 200 

168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Mana .1 O iveira 
Técnico Adm istrativo 

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comer ializacão dRai4G2490)aranja, e d 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 - PL 	62 /1999 , do Vereador WADIH IVIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160 /2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 , do Vereador WADIH MILITRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases infonnativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 
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Papel para informação, rubricado como folha n°  3  

do processo n.°  Oi — 020 ‘c,   de 20  0 	013 0 9  azooi  (a) 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 

olwatza 

TeCnico A 'nistrativo 
• RF 10940 

• 

wit 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta 
Casa. 

.P3/0-1 /c:PI 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretália de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00290/2009 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇA0 	I ICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0206/06. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Apolinário, que visa criar 
as Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias cuja implantação deverá ocorrer nas 
respectivas Subprefeituras. 

De acordo com a proposta, competirá à Secretaria Municipal da Cultura proporcionar o 
suporte administrativo para a organização das respectivas bibliotecas comunitárias, bem 
como fiscalizar as atividades desenvolvidas. 

Em que pese a preocupação do Nobre Edil com a propagação da cultura, o projeto não 
010 	reúne condições de prosseguir em tramitação, como será demonstrado. 

Cumpre observar inicialmente que sequer é necessário lei para alcançar o pretendido pela 
propositura, na medida em que ela institui regra que não configura mandamento geral e 
abstrato, mas sim ato concreto e específico de administração, caracterizando, assim, 
indevida ingerência na atividade administrativa do Sr. Prefeito. 

Por outro lado, a proposição viola o disposto nos artigos 37, § 2 2, inciso IV, 69, inciso XVI, e 
70, inciso XIV, todos da Lei Maior Local, uma vez que a implantação do pretendido pelo 
projeto caracteriza uma nova atividade a ser desenvolvida pelos órgãos administrativos 
municipais vinculados à área da cultura, em especial, na parte que incumbe à Secretaria 
Municipal de Cultura a administração e fiscalização do respectivo programa, porquanto 
órgão vinculado à estrutura do Poder Executivo, além de demandar o deslocamento de 
servidores públicos com atribuições outras, ambas matérias relacionadas à organização 
administrativa, cuja iniciativa para o processo legislativo é exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, em respeito ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes, inserido 
no art. 52  da Constituição do Estado de São Paulo, refletindo o teor do art. 2 2  da 

410 	Constituição Federal. 

Com efeito, somente o Prefeito é quem tem condições de aferir quais órgãos ou servidores 
poderá disponibilizar para tais ou quais programas sociais. E mais, somente ele, na 
qualidade de administrador da máquina pública (art. 69, inciso II da L.O.M.), é quem poderá 
priorizar e optar pela implementação deste ou daquele programa social segundo o próprio 
programa de governo pelo qual foi eleito. 

Nesse exato sentido, é o posicionamento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
consoante trecho abaixo reproduzido exemplificativamente: 

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, 
benefícios, execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da 
administração pública, criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que 
implica, em intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder 
Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade 
administrativa para dar início ao processo legislativo'. 

Ademais, por demandar uma série de atos materiais para sua implementação, inviável, pois, 
à Câmara Municipal criar despesas para o Executivo sem a indicação dos recursos 
disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
n°101, de 4 de março de 2000), em especial os artigos 16 e 17. 

• 
Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado cle São Paulo, nos 
autos da Adin n° 155 336-0/0, já mencionada, neste aspecto: 

Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a 
criação ou o aumento de despesa pública serasancionado sem que dele 
conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos 
novos encargos, nos termos do art. 25 da Constituiçãofaulista (JTJ-SP, 
266/503, 268/500 e 284/410).  
É o que ocorre no caso em questão, como se vê no artç5: 3  da lei impugnada 
(fls. 10), que não indica os valores destinados aos gastos;dela decorrentes, 
apenas mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

a 0 

Tendo em consideração a simetria da hipótese vertente com_aqUela,..tratada no voto 
transcrito no parágrafo anterior, a decisão ali ventilada !é :  igualmente válida para o. 
balisamento da presente questão. 	 7wrn,  A ;.PJ 

Ante o exposto, presente o vício de iniciativa, a existência de lei vigente no mesmo sentido, 
além da ausência da indicação dos recursos orçamentários, somos 

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de 
recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento 
Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,„20/5/04 

ADIn n° 155.336-0/0, r Des. Pent do Navarro, DJ 27.06.2008. 
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CAnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

Memo SGP - 2 n° 38/2009 

Ao Nobre Vereador 

• CARLOS APOLINÁRIO (DEMOCRATA) 

O PL n° 206/2006 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude 

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)  

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

AS A BORDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

ircm,t6lew 



Câmara Municipal de São ulo 
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO 

RECURSO 
11 - REC 
11 - 00022/2009 

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79 
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário, 
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais 
constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o 
PL n.° 206/2006, proposição de minha autoria. Nessa consonância interponho 
o presente RECURSO, protestando pela apresentação das razões que, 
fundamentada e concatenadamente, alegarei, no momento oportuno, em 
plenário. 

Sala das Sessões 

VEREA 	OS APOLINARIO 
LÍDER á á DEMOCRATAS • 
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Com ,A., 

Lucas Mi , 	Atves Soto 
reLivo 
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